
Interesse: 1ª Seção do TRF da 1ª Região

Questão submetida a julgamento: Discute-se sobre a incidência de efeitos prescricionais aplicados ao seguro-
defeso não recebido pelos pescadores do "baixo-amazonas" e toda região norte/nordeste, referente ao biênio
2015/2016.

Anotações NUGEPNAC: Sessão de Julgamento do mérito Data: 22-10-2024 Horário: 14:00 Local: 1ª Seção -
plenário sala

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO, Benefícios em Espécie, Seguro-defeso ao pescado artesanal
profissional

Andamento do Processo

Pauta de mérito do IRDR - 81 Processo Pje - 1050144-87.2023.4.01.0000 
do TRF1 

(Paradigmas 10501448720234013902 e 10065378920234013902 e 10058675120234013902 e 10055782120224013902 
e 10058545220224013902 e 10058501520224013902 e 10060797220224013902 e 10059619620224013902 e 
10056370920224013902 e 10062425220224013902 e 10065378920224013902 e 10058675120224013902 e 

10501448720234010000) 

31/2024

https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/81
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/81
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/81


Interesse: 2ª Seção do TRF da 1ª Região

Questão submetida a julgamento: Discute, à luz do art. 5º, X, da Constituição Federal, a compatibilidade, ou
não, do art. 28 da Lei 11.343/2006, que tipifica o porte de drogas para consumo pessoal, com os princípios
constitucionais da intimidade e da vida privada.

Tese firmada:  Vide decisão no link:
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4034145&numeroProcesso=635659&classeProcesso=RE&numeroTema=506

Assuntos: DIREITO PENAL; Parte Geral; Tipicidade; Crimes Previstos na Legislação Extravagante; Crimes de
Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas; Posse de Drogas para Consumo Pessoal.

Inteiro Teor

Publicação do acórdão do TEMA 506 pelo STF 
(Paradigma RE 635659) 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15370660456&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4034145&numeroProcesso=635659&classeProcesso=RE&numeroTema=506


Interesse: 3ª Seção do TRF da 1ª Região

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos princípios
constitucionais da isonomia e da razoabilidade, a possibilidade de o direito à liberdade religiosa, assegurado no
inc. VI do art. 5º da Constituição da República, justificar o custeio de tratamento médico indisponível na rede
pública.

Tese firmada: 1. Testemunhas de Jeová, quando maiores e capazes, têm o direito de recusar procedimento
médico que envolva transfusão de sangue, com base na autonomia individual e na liberdade religiosa. 2. Como
consequência, em respeito ao direito à vida e à saúde, fazem jus aos procedimentos alternativos disponíveis no
Sistema Único de Saúde - SUS, podendo, se necessário, recorrer a tratamento fora de seu domicílio.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Saúde;
Tratamento Médico-Hospitalar; Atos Administrativos; Garantias Constitucionais.

Andamento do Processo

Julgamento do mérito do TEMA 952 pelo STF 
(Paradigma RE 979742) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1º, inciso III; 5º, caput e incisos II, VI e VIII; e
196 da Constituição Federal, o direito de autodeterminação dos testemunhas de Jeová de submeterem-se a
tratamento médico realizado sem transfusão de sangue, em razão da sua consciência religiosa.

Tese firmada: 1. É permitido ao paciente, no gozo pleno de sua capacidade civil, recusar-se a se submeter a
tratamento de saúde, por motivos religiosos. A recusa a tratamento de saúde, por razões religiosas, é
condicionada à decisão inequívoca, livre, informada e esclarecida do paciente, inclusive, quando veiculada por
meio de diretivas antecipadas de vontade. 2. É possível a realização de procedimento médico, disponibilizado a
todos pelo sistema público de saúde, com a interdição da realização de transfusão sanguínea ou outra medida
excepcional, caso haja viabilidade técnico-científica de sucesso, anuência da equipe médica com a sua
realização e decisão inequívoca, livre, informada e esclarecida do paciente.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Garantias
Constitucionais; Serviços; Saúde; Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos.

Andamento do Processo

Julgamento do mérito do TEMA 1069 pelo STF 
(Paradigma RE 1212272) 

Questão submetida a julgamento: Discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição
Federal, a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave
que não possui condições financeiras para comprá-lo. VIDE 2010.000128

Tese firmada: 

Julgamento do mérito do TEMA 6 pelo STF 
(Paradigma RE 566471) 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5006128
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5006128&numeroProcesso=979742&classeProcesso=RE&numeroTema=952
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5703626
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5703626&numeroProcesso=1212272&classeProcesso=RE&numeroTema=1069
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2565078&numeroProcesso=566471&classeProcesso=RE&numeroTema=6


1. A ausência de inclusão de medicamento nas listas de dispensação do Sistema Único de Saúde -  SUS
(RENAME, RESME, REMUME, entre outras) impede, como regra geral, o fornecimento do fármaco por decisão
judicial, independentemente do custo. 2. É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento
registrado na ANVISA, mas não incorporado às listas de dispensação do Sistema Único de Saúde, desde que
preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos, cujo ônus probatório incumbe ao autor da ação: (a)
negativa de fornecimento do medicamento na via administrativa, nos termos do item '4' do Tema 1234 da
repercussão geral; (b) ilegalidade do ato de não incorporação do medicamento pela Conitec, ausência de pedido
de incorporação ou da mora na sua apreciação, tendo em vista os prazos e critérios previstos nos artigos 19-Q e
19-R da Lei nº 8.080/1990 e no Decreto nº 7.646/2011; (c) impossibilidade de substituição por outro medicamento
constante das listas do SUS e dos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas; (d) comprovação, à luz da
medicina baseada em evidências, da eficácia, acurácia, efetividade e segurança do fármaco, necessariamente
respaldadas por evidências científicas de alto nível, ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados e revisão
sistemática ou meta-análise; (e) imprescindibilidade clínica do tratamento, comprovada mediante laudo médico
fundamentado, descrevendo inclusive qual o tratamento já realizado; e (f) incapacidade financeira de arcar com o
custeio do medicamento. 3. Sob pena de nulidade da decisão judicial, nos termos do artigo 489, § 1º, incisos V e
VI, e artigo 927, inciso III, § 1º, ambos do Código de Processo Civil, o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de
concessão de medicamentos não incorporados, deverá obrigatoriamente: (a) analisar o ato administrativo
comissivo ou omissivo de não incorporação pela Conitec ou da negativa de fornecimento da via administrativa, à
luz das circunstâncias do caso concreto e da legislação de regência, especialmente a política pública do SUS,
não sendo possível a incursão no mérito do ato administrativo; (b) aferir a presença dos requisitos de
dispensação do medicamento, previstos no item 2, a partir da prévia consulta ao Núcleo de Apoio Técnico do
Poder Judiciário (NATJUS), sempre que disponível na respectiva jurisdição, ou a entes ou pessoas com expertise
técnica na área, não podendo fundamentar a sua decisão unicamente em prescrição, relatório ou laudo médico
juntado aos autos pelo autor da ação; e (c) no caso de deferimento judicial do fármaco, oficiar aos órgãos
competentes para avaliarem a possibilidade de sua incorporação no âmbito do SUS.

Anotações NUGEPNAC: Obs.: (...) Por fim, determinou, tal como no Tema 1.234, que essas teses sejam
transformadas em enunciado sintetizado de súmula vinculante, na forma do art. 103-A da Constituição Federal,
com a seguinte redação: "A concessão judicial de medicamento registrado na ANVISA, mas não incorporado às
listas de dispensação do Sistema Único de Saúde, deve observar as teses firmadas no julgamento do Tema 6 da
Repercussão Geral (RE 566.471)". Tudo nos termos do voto conjunto proferido pelos Ministros Luís Roberto
Barroso (Presidente e Redator para o acórdão) e Gilmar Mendes, vencido o Ministro Marco Aurélio (Relator). O
Ministro Luiz Fux acompanhou o voto conjunto com ressalvas. Não votou o Ministro André Mendonça, sucessor
do Relator. Plenário, Sessão Virtual Extraordinária de 20.9.2024 (11h00) a 20.9.2024.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Saúde;
Fornecimento de Medicamentos

Andamento do Processo

Questão submetida a julgamento: Discute, à luz dos artigos 23, II, 109, I, 196, 197 e 198, I, da Constituição
Federal, a obrigatoriedade de a União constar do polo passivo de lide que verse sobre a obtenção de
medicamento ou tratamento não incorporado nas políticas públicas do SUS, embora registrado pela Anvisa.

Tese firmada:  Vide decisão no link:
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Saúde;
Fornecimento de Medicamentos; Responsabilidade da Administração.

Andamento do Processo

Julgamento do mérito do TEMA 1234 pelo STF 
(Paradigma RE 1366243) 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2565078
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6335939
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234




Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1°, I; 5°, inciso II; 37; 170, IV e 175, da
Constituição Federal se a existência de agentes privados explorando os serviços de loteria sem prévia licitação
afasta a exigência de delegação estatal, autorizando o desempenho da atividade em regime de livre iniciativa.

Anotações NUGEPNAC: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, por
unanimidade, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Atos Administrativos,
Licenças, Loterias/Sorteios.

Andamento do Processo

Publicação do acórdão do TEMA 1323 pelo STF 
(Paradigma RE 1498128) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se o cabimento ou não da desconsideração da personalidade jurídica
no caso de mera inexistência de bens penhoráveis e/ou eventual encerramento irregular das atividades da
empresa.

Anotações NUGEPNAC: A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o recurso especial ao rito dos recursos
repetitivos (art. 927 e art. 1036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para consolidação do
entendimento acerca de tema inicialmente definido como "cabimento ou não da desconsideração da
personalidade jurídica no caso de mera inexistência de bens penhoráveis e/ou eventual encerramento irregular
das atividades da empresa". Por unanimidade, decidiu-se pela não suspensão de recursos especiais.

Assuntos: DIREITO CIVIL; Empresas, Sociedade, Desconsideração da Personalidade Jurídica.

Andamento do Processo

Afetação do TEMA 1210 pelo STJ 
(Paradigmas RESP 1873811 e RESP 1873187) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se acerca da possibilidade ou não de cancelamento unilateral - por
iniciativa da operadora - de contrato de plano de saúde (ou seguro saúde) coletivo enquanto pendente tratamento
médico de beneficiário acometido de doença grave.

Tese firmada: A operadora, mesmo após o exercício regular do direito à rescisão unilateral de plano coletivo,
deverá assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais prescritos a usuário internado ou em pleno
tratamento médico garantidor de sua sobrevivência ou de sua incolumidade física, até a efetiva alta, desde que o
titular arque integralmente com a contraprestação devida.

Assuntos: DIREITO DO CONSUMIDOR; Contratos de Consumo; Planos de Saúde.

Inteiro Teor

Publicação do acórdão (ED) do TEMA 1082 pelo STJ 
(Paradigmas RESP 1846123 e RESP 1842751) 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6949480
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6949480&numeroProcesso=1498128&classeProcesso=RE&numeroTema=1323
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202001068480
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1210&cod_tema_final=1210
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=273174906&registro_numero=201902014325&peticao_numero=202200681931&publicacao_data=20240930&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082


Questão submetida a julgamento: Discute-se a expedição de diploma de Medicina por instituição de ensino
superior brasileira, independente da conclusão regular do processo de revalidação.

Anotações NUGEPNAC: Sessão de Julgamento Data: 29-10-2024 Horário: 14:00 Local: Plenário - 3ª Seção

Assuntos: EXAME NACIONAL DE REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS MÉDICOS POR INSTITUIÇÕES DE
EDUCAÇÃO ESTRANGEIRA (REVALIDA)

Andamento do Processo

Pauta de admissão do IRDR - 54 Processo Pje - 1015962-
46.2021.4.01.0000 do TRF1 
(Paradigma IRDR 10159624620214010000) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se saber se o patrimônio atingido por vícios de construção, dos
imóveis do programa Minha Casa Minha Vida financiados pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, é da
parte autora ou da Caixa Econômica Federal.

Anotações NUGEPNAC: Sessão de Julgamento Data: 29-10-2024 Horário: 14:00 Local: Plenário - 3ª Seção

Assuntos: ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - CONTRATOS/CIVIL/COMERCIAL/ECONÔMICO E
FINANCEIRO - CIVIL

Andamento do Processo

Pauta de admissão do IRDR - 77 Processo Pje - 1041440-
85.2023.4.01.0000 do TRF1 
(Paradigma TRF1 10414408520234010000) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade ou não de declaração pelo Poder Judiciário da
ilegalidade das decisões das comissões de heteroidentificação quando os documentos, fotos, laudos médicos
revelem que o requerente é integrante dos grupos raciais abrangidos pelas cotas raciais.

Anotações NUGEPNAC: Sessão de Julgamento Data: 29-10-2024 Horário: 14:00 Local: Plenário - 3ª Seção

Assuntos: INGRESSO EM CURSO SUPERIOR; ENSINO SUPERIOR; SISTEMA DE COTAS; INTERFERÊNCIA
DO PODER JUDICIÁRIO; DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Andamento do Processo

Pauta de admissão do IRDR - 79 Processo Pje - 1044644-
40.2023.4.01.0000 do TRF1 
(Paradigma TRF1 10446444020234010000) 

https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/54
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/54
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/54
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/77
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/77
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/77
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/79
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/79
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/79


Questão submetida a julgamento: Discute-se a legitimidade da União e/ou da Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL para figurarem no polo passivo das demandas que têm como objeto a condenação dos
agentes/entes envolvidos na interrupção do fornecimento de energia elétrica no Estado do Amapá, ocorrida em
novembro de 2020 (Apagão do Amapá).

Anotações NUGEPNAC: Sessão de Julgamento Data: 29-10-2024 Horário: 14:00 Local: Plenário - 3ª Seção

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Concessão;
Permissão; Autorização; Energia; Elétrica.

Andamento do Processo

Pauta de admissão do IRDR - 90 Processo Pje - 1026562-
24.2024.4.01.0000 do TRF1 

(Paradigma 10265622420244010000) 

Questão submetida a julgamento: (1) definir se a norma infralegal inserida pela Portaria MEC nº 38/2021 pode
impor restrição para obtenção do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, consistente na classificação através
de nota obtida no ENEM; (2) deliberar sobre o cabimento da utilização da nota do ENEM como requisito para
transferência de financiamento estudantil de um curso para outro no âmbito do FIES, estabelecida pela Portaria
do MEC nº 535/2020; (3) definir se o FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE é
parte legítima para figurar no polo passivo das demandas que versem sobre a obtenção e transferência do FIES.

Anotações NUGEPNAC: Sessão de Julgamento Data: 29-10-2024 Horário: 14:00 Local: Plenário - 3ª Seção

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO; Legalidade; Restrição; Portaria; 38/2021; processo seletivo; Fundo de
Financiamento Estudantil - FIES; Critério; Classificação; Nota obtida; Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM.

Andamento do Processo

Pauta de mérito do IRDR - 72 Processo Pje - 1032743-75.2023.4.01.0000 
do TRF1 

(Paradigmas AG 10006488920234010000 e AG 10336611620224010000 e IRDR 10327437520234010000) 

https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/90
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/90
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/90
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/72
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/72
https://app.trf1.jus.br/e-sisgab/irdr/72


Interesse: 4ª Seção do TRF da 1ª Região

Questão submetida a julgamento:  Discute-se, à luz do artigo 150, inciso VI, alínea e, da Constituição Federal,
se é devida a incidência da norma imunizante de que trata a Emenda Constitucional nº 75/2013 voltada à
proteção tributária de fonogramas e videogramas musicais, bem como aos suportes materiais e arquivos digitais
que os contêm, em importações de suportes materiais produzidos fora do Brasil que contenham obra musical de
artista brasileiro.

Tese firmada: A imunidade tributária prevista no art. 150, inciso VI, alínea e, da Constituição Federal não se
aplica às importações de suportes materiais produzidos fora do Brasil, ainda que contenham obra musical de
artistas brasileiro.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias.

Andamento do Processo

Trânsito em julgado do TEMA 1083 pelo STF 
(Paradigma ARE 1244302) 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5810861
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5810861&numeroProcesso=1244302&classeProcesso=ARE&numeroTema=1083


Interesse: Abrangência Geral do TRF da 1ª Região

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 14; §9°; e 71; VIII, da Constituição Federal o
indeferimento de registro de candidatura em razão da hipótese, ou não, de incidência prevista § 4-A do artigo 1°
da Lei Complementar 64/90, incluído pela Lei Complementar 184/2021, nos casos em que o julgamento de
contas de chefe do Poder Executivo seja de competência do Poder Legislativo.

Tese firmada: É correta a interpretação conforme à Constituição no sentido de que o disposto no § 4º-A do art.
1º da LC 64/90 aplica-se apenas aos casos de julgamento de gestores públicos pelos Tribunais de Contas.

Assuntos: DIREITO ELEITORAL; Eleições; Candidatos; Registro de Candidatura; Impugnação ao Registro de
Candidatura;

Andamento do Processo

Trânsito em Julgado do TEMA 1304 pelo STF 
(Paradigma RE 1459224) 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6746168
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6746168&numeroProcesso=1459224&classeProcesso=RE&numeroTema=1304


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

Relator vota pela impossibilidade de anulação da decisão de júri que absolveu réu por clemência
(TEMA 1087)

Leia Mais

Recursos públicos não podem ser utilizados para promover comemorações do golpe de 1964, decide
STF (TEMA 1322)

Leia Mais

STF define critérios para a concessão judicial de medicamentos não incorporados ao SUS (TEMA 6 e
1234)

Leia Mais

STF vai definir se condenado por crime hediondo pode ser beneficiado com liberdade condicional
(TEMA 1319)

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

INSS não pode registrar ausência de servidores grevistas como falta injustificada (TEMA 531)

Leia Mais

Repetitivo vai fixar início do prazo para quitação da dívida em ações de busca e apreensão (TEMA
1279)

Leia Mais

Recurso em sentido estrito pode ser aceito como apelação e vice-versa, observados os pressupostos
legais (TEMA 1219)

Leia Mais

Possibilidade de preso receber visitas de quem cumpre pena em regime aberto é tema de repetitivo
(TEMA 1274)

Leia Mais

Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/relator-vota-pela-impossibilidade-de-anulacao-da-decisao-de-juri-que-absolve-reu-por-clemencia/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/recursos-publicos-nao-podem-ser-utilizados-para-promover-comemoracoes-do-golpe-de-1964-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-define-criterios-para-a-concessao-judicial-de-medicamentos-nao-incorporado-ao-sus/
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TRF 1ª Região instaura IRDR e suspende processos que envolvam União e Aneel em ações relativas a
apagão no Amapá

Leia Mais

Inovação na elaboração de minutas marcou palestras sobre Inteligência Artificial no TRF1

Leia Mais

https://www.trf1.jus.br/trf1/noticias/trf-1-regiao-instaura-irdr-e-suspende-processos-que-envolvem-uniao-e-aneel-em-acoes-relativas-a-apagao-no-amapa-
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Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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